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Projecto de Lei nº 130/XVI/1ª (BE) 

Garante uma maior conciliação entre a vida familiar e profissional através da criação de 
uma licença para fruição e cuidado dos filhos menores 
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APRECIAÇÃO DA UNIÃO DOS SINDICATOS DO DISTRITO DE BRAGA/CGTP-IN 

 

A conciliação entre a vida profissional e a vida familiar e pessoal é uma questão crucial das 
sociedades actuais com reflexos a vários níveis e em múltiplas dimensões da vida, desde a 
questão demográfica e os graves problemas decorrentes da baixa natalidade para a 
sustentabilidade da nossa economia e dos nossos sistemas de protecção social, aos 
problemas da igualdade entre mulheres e homens no trabalho, na família e na sociedade e 
os estereótipos de género, que continuam a atribuir à mulher o papel de principal cuidadora, 
limitando ou menorizando o seu papel social e profissional e, por outro lado, privam o 
homem de um papel mais interventivo na  vida familiar. 

Tendo presente esta realidade, a USB/CGTP-IN considera que a questão essencial no que 
toca à conciliação gira em torno da problemática da organização do tempo de trabalho, 
sendo um facto indiscutível que não existe conciliação entre a vida profissional e a vida 
pessoal e familiar sem um justo equilíbrio entre tempos de trabalho e tempos de não 
trabalho e que, se não se procura e concretiza este equilíbrio, não existe conciliação 
possível entre as várias esferas da vida dos trabalhadores.   

Assim, e tendo presente que as alterações da legislação laboral efectuadas ao longo dos 
últimos anos visando a flexibilização das normas que regem a organização do trabalho, 
sempre e apenas no interesse das empresas, dificultam e mesmo impedem quaisquer 
possibilidades de conciliação da vida pessoal e familiar com a vida profissional, entendemos 
que a prioridade neste domínio deve ir para uma regulação da organização do tempo de 
trabalho mais consentânea com as necessidades dos trabalhadores, homens e mulheres, 
com responsabilidades familiares. 

De facto, na prática, o prolongamento generalizado e a constante irregularidade dos 
horários e tempos de trabalho, a faculdade atribuída às empresas de, em algumas 
situações, alterarem unilateralmente e sem adequado aviso prévio os horários de trabalho, a 
possibilidade de serem estabelecidas formas de organização do tempo de trabalho, como 
sejam os regimes de adaptabilidade e de bancos de horas, e ainda a generalização do 
trabalho nocturno e por turnos nos mais variados sectores de actividade, incluindo naqueles 
onde nada o justifica, são realidades que interferem com a vida das famílias e que impedem 
as mães e os pais trabalhadores de prestarem diariamente aos seus filhos todo o apoio que 
estes necessitam e merecem. 
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Sem a alteração e a regulação das formas de organização do tempo de trabalho em sentido 
favorável às necessidades e responsabilidades dos trabalhadores, a conciliação entre a vida 
profissional e a vida familiar e pessoal nunca será possível e, por isso, a USB/CGTP-IN 
entende que é a este nível que a intervenção legislativa é mais útil e necessária. 

Neste quadro, consideramos que a criação de uma licença para fruição e cuidado dos filhos 
menores, com a duração anual de 5 dias, nos termos aqui propostos, tem indubitavelmente 
um cariz positivo, mas tendo em conta o seu carácter pontual, não vai ajudar a resolver ou 
aliviar os problemas que os trabalhadores, confrontados com horários de trabalho 
demasiado longos e completamente desregulados, sentem todos os dias para cuidar e 
apoiar os filhos. 

Recorde-se que os pais e mães têm um papel insubstituível na educação dos seus filhos e, 
como tal, devem ter oportunidade de organizar a sua vida laboral de modo que lhes permita 
desempenhar adequadamente este papel no dia a dia dos seus filhos, todos os dias, e não 
apenas 5 dias por ano. 

Em conclusão, a USB/CGTP-IN não discorda da criação desta licença para fruição e cuidado 
de filhos menores, mas entende que se trata de medida muito insuficiente para resolver 
todos os graves problemas colocados diariamente às mulheres e aos homens trabalhadores 
pela necessidade de conciliar as diferentes esferas das suas vidas, sendo prioritário para 
este efeito intervir ao nível da organização do tempo de trabalho. 
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